
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.626 - RN (2010/0132926-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LIDIANE DANTAS BRITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LEILA KATIANE DE ARAÚJO AZEVEDO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
CONCEDIDA. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. PRESERVAÇÃO DA 
UNIDADE FAMILIAR. REQUISITOS DO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III DA LEI 
8.112/90. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Consoante o princípio insculpido no art. 226 da Constituição 
Federal, o Estado tem interesse na preservação da família, base sobre a qual se 
assenta a sociedade. No entanto, aludido princípio não pode ser aplicado de forma 
indiscriminada, merecendo cada caso concreto uma análise acurada de suas 
particularidades.

2.   In casu, a situação fática está consolidada no tempo, haja vista 
que, por força de decisão antecipatória de tutela recursal, na qual se sopesou, com 
esmero, o contexto funcional e familiar da requerente, foi deferida, há mais de dois 
anos, a sua lotação provisória na Cidade de Natal/RN.

3.   Estando consumada, de fato, a remoção, que não se traduz em 
prejuízo para a Administração, uma vez que a autora continua atuando como servidora 
da Justiça Federal, a regra insculpida no art. 36, parágrafo único, III da Lei 8.112/90 deve 
ser mitigada, em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 14 de dezembro de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.626 - RN (2010/0132926-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LIDIANE DANTAS BRITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LEILA KATIANE DE ARAÚJO AZEVEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão de fls. 432/436, pela qual se deu provimento ao Recurso Especial de LIDIANE 

DANTAS BRITO DE OLIVEIRA, para lhe assegurar o direito à remoção, em caráter 

definitivo, da Subseção da Justiça Federal de Caicó/RN para a Subseção da Justiça 

Federal de Natal/RN.

2.   Alega a agravante que não se deve perpetuar, com esteio na 

Teria do Fato Consumado, situação de ilegalidade gerada por decisão precária que 

removeu o servidor indevidamente. Sustenta que a alteração voluntária de domicílio não 

autoriza a remoção para acompanhamento de cônjuge.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja desprovido o Recurso 

Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.626 - RN (2010/0132926-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LIDIANE DANTAS BRITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LEILA KATIANE DE ARAÚJO AZEVEDO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO. ANTECIPAÇÃO 

DE TUTELA CONCEDIDA. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. 

PRESERVAÇÃO DA UNIDADE FAMILIAR. REQUISITOS DO ART. 36, 

PARÁGRAFO ÚNICO, III DA LEI 8.112/90. POSSIBILIDADE DE 

MITIGAÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Consoante o princípio insculpido no art. 226 da 

Constituição Federal, o Estado tem interesse na preservação da família, 

base sobre a qual se assenta a sociedade. No entanto, aludido princípio 

não pode ser aplicado de forma indiscriminada, merecendo cada caso 

concreto uma análise acurada de suas particularidades.

2.   In casu, a situação fática está consolidada no tempo, haja 

vista que, por força de decisão antecipatória de tutela recursal, na qual se 

sopesou, com esmero, o contexto funcional e familiar da requerente, foi 

deferida, há mais de dois anos, a sua lotação provisória na Cidade de 

Natal/RN.

3.   Estando consumada, de fato, a remoção, que não se traduz 

em prejuízo para a Administração, uma vez que a autora continua atuando 

como servidora da Justiça Federal, a regra insculpida no art. 36, parágrafo 

único, III da Lei 8.112/90 deve ser mitigada, em consonância com a 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   A priori, cabe esclarecer que o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Federais previu três situações que permitem o deslocamento do servidor, a 
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pedido, no âmbito do mesmo quadro funcional, independentemente do interesse da 

Administração: (a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também Servidor 

Público, que foi deslocado no interesse da Administração; (b) por motivo de saúde do 

servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas expensas; e (c) em 

virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de interessados 

for superior ao número de vagas. Fora essas hipóteses, a remoção fica a critério do 

interesse da Administração.

3.   No caso dos autos, portanto, não há se falar em deslocamento de 

Servidor Público no interesse da Administração, uma vez que se trata de primeiro 

provimento de cargo e a recorrente, quando tomou posse, tinha conhecimento de que 

sua lotação seria no Município de Caicó/RN.

4.   Nada obstante, em atenção ao princípio insculpido no art. 226 da 

Constituição Federal, insta reconhecer que tem o Estado interesse na preservação da 

família, considerada base sobre a qual se assenta a sociedade.

5.   Outrossim, não se olvida que aludido princípio não pode ser 

aplicado de forma indiscriminada, merecendo cada caso concreto uma análise acurada 

de suas particularidades.

6.   Na hipótese vertente, a situação fática está consolidada no 

tempo, haja vista que, por força de decisão antecipatória de tutela recursal, na qual se 

sopesou, com esmero, o contexto funcional e familiar da requerente, foi deferida, há 

mais de dois anos, a sua lotação provisória na Cidade de Natal/RN. 

7.   Ademais, a transferência por si só, não se traduz em prejuízo 

para a Administração, posto que a autora continua a prestar seus serviços à Justiça 

Federal.

8.   Dest'arte, de acordo com entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, em respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, implícitos no 

ordenamento jurídico, a regra do art. 36, parág. único, III da Lei 8.112/90 deve ser 

mitigada. 
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9.   Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO 

PARA ACOMPANHAR O CÔNJUGE. NÃO-ATENDIMENTO DOS 

REQUISITOS DO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III, A DA LEI 8.112/90. 

PECULIARIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA HÁ MAIS DE 5 

ANOS. PRESERVAÇÃO DA UNIDADE FAMILIAR. APLICAÇÃO DA TEORIA 

DO FATO CONSUMADO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

O Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que a 

remoção prevista no art. 36, parágrafo único, III, a da Lei 8.112/90, exige 

que o servidor público tenha sido deslocado no interesse da Administração. 

Porém, no caso dos autos, há uma peculiaridade: por força de decisão 

proferida em antecipação de tutela, a recorrente, desde outubro de 1998, 

está lotada na cidade do Rio de Janeiro, onde mora com seu marido, 

período no qual o casal teve duas filhas. Aplicação da Teoria do Fato 

Consumado.

Sob a expressão fato consumado, o direito pretoriano tem 

efetivamente considerado a utilidade da sentença judicial, que não pode 

infligir à parte dano maior do que teria sofrido se não lhe tivesse sido 

deferida a medida liminar. 'Fato consumado, no modo como tem sido 

focalizado, não é aquele irreversível, pois para declará-lo é dispensável o 

ato do juiz. 'Fato consumado, para os efeitos visados, é o que não convém 

seja modificado, sob pena de afrontar valores (EREsp 144.770/PR, Rel. Min. 

ARI PARGENDLER, Primeira Seção, DJ 26/4/1999, p. 41).

Recurso Especial conhecido e provido (REsp. 674.679/PE, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES DE LIMA, DJU 05.12.2005).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 

PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 

OMISSÃO QUE NÃO SE VERIFICA. REMOÇÃO. REQUISITOS DO ART. 36, 

PARÁGRAFO ÚNICO, III DA LEI 8.112/90. POSSIBILIDADE DE 

MITIGAÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Não há falar em omissão quando o Tribunal de origem se manifesta 

fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua 

apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses da 

recorrente. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 

os argumentos apresentados pela parte.
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A jurisprudência desta Corte tem entendido que, diante de 

situações fáticas consolidadas, a regra insculpida no art. 36, parágrafo 

único, III da Lei 8.112/90 pode ser mitigada.

Agravo Regimental desprovido (AgRg no Ag 1.021.232/RJ, de 

minha relatoria, DJe 03.08.2009).

10.  Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0132926-0 REsp 1.201.626 / RN

Números Origem:  200884000007421  455076

EM MESA JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIDIANE DANTAS BRITO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEILA KATIANE DE ARAÚJO AZEVEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LIDIANE DANTAS BRITO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEILA KATIANE DE ARAÚJO AZEVEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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